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    CAPÍTULO 11


    Introdução: Ação Afirmativa para Brasileiro Ver


    O governo brasileiro nunca quis reconhecer que no Brasil existe um problema do branco a respeito do negro. (Nascimento, A., 2004)


    Em 1995, a ideia de ação afirmativa tomou corpo no Brasil. Após haver promovido o mito da democracia racial durante quase um século, naquele ano o Brasil passou a reconhecer o racismo que havia vitimado os afro-brasileiros historicamente e começou a formular políticas de ação afirmativa com o intuito de erradicar as desigualdades raciais (Ramalho et al, 1998). Depois de décadas de mobilização de diversos setores do Movimento Negro e de formulações de projetos de “combate ao racismo” pelo deputado federal Abdias Nascimento nos anos 1980 (Contins, 2004), em 1995 o então presidente Fernando Henrique Cardoso criou o Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da População Negra; no ano seguinte, o governo federal promoveu o seminário internacional “Multiculturalismo e Racismo: O Papel da ‘Ação Afirmativa’ nos Estados Democráticos Contemporâneos” (Maio e Santos, 2004), tendo contado com a presença de intelectuais brasileiros e internacionais, para discutir a questão dos direitos humanos das minorias (Pinto e Clemente Júnior, 2004). Em 1998, o ano do cinquentenário da Declaração Universal dos Direitos Humanos e 110 anos após a Abolição da Escravatura, o Programa Nacional dos Direitos Humanos lançou Brasil, Gênero e Raça: Todos pela Igualdade de Oportunidades: Teoria e Prática, um documento destinado a conscientizar os brasileiros sobre a existência da discriminação a fim de eliminá-la.


    Desde então, várias iniciativas surgiram nas áreas da educação superior e do mercado de trabalho, como a liberação de bolsas de estudo para afrodescendentes se prepararem para a carreira diplomática, o que finalmente possibilitou a quebra da barreira racial característica do Itamaraty (Fundação Cultural Palmares, 2002); o estabelecimento da cota de 20% das vagas nos empregos federais para afrodescendentes (Heringer, 2004); a inauguração, em 2003, da Faculdade de Administração Zumbi dos Palmares, em São Paulo, pela ONG Afrobras (Sociedade Afro-Brasileira de Desenvolvimento Sociocultural). É a primeira faculdade negra do Brasil. Ruth Lopes, diretora executiva da Afrobras, comparou a mudança social brasileira, favorecedora de políticas de inclusão, ao momento “logo após o movimento pelos direitos civis nos Estados Unidos, mas sem a violência” (Lloyd, 2004, p. A50; minha tradução); em 2005, o investimento de R$ 2,5 milhões em projetos de grupos de estudos de universidades públicas relacionados com a inserção e a manutenção de afrodescendentes na universidade (Olped, 2005).


    Sem dúvida, as políticas de ação afirmativa mais visíveis e polêmicas são as cotas universitárias. Em 2002, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) e a Universidade do Estado do Norte Fluminense (Uenf) foram as primeiras universidades brasileiras a instituírem cotas raciais como critério de admissão dentro de um programa de ação afirmativa que visa a aumentar a representatividade dos afrodescendentes nas instituições de nível superior; mais de cem universidades já adotaram tais medidas (Educafro, 2010).


    Esse quadro de mudança social também se reflete no renovado interesse nas questões raciais. Desde 1995, tem havido uma produção estonteante de trabalhos acadêmicos sobre vários aspectos da ação afirmativa (por exemplo, Bernardino e Galdino, 2004; Heringer, 1999; Heringer et al, 2009; Maggie e Fry, 2002; Medeiros, 2004; Paiva, 2004; Santos e Lobato, 2003; Silva e Silvério, 2003), bem como centenas de editoriais e artigos de jornais. Além disso, inúmeros simpósios e conferências sobre o tema são promovidos quase que mensalmente pelo Brasil afora. Em suma, ação afirmativa é manchete no Brasil.


    O caminho até a sanção da lei de cotas em 2012 pela presidente Dilma Roussef foi marcado por discussões extremamente polarizadas. De um lado, seus oponentes sustentam a ideia de que elas são fruto de um “debate que não houve” (Maggie e Fry, 2002) e, portanto, ilegítimas, e também que elas são antimeritocráticas (Carvalho, 2004) e alienígenas, já que o Brasil não é um país racista; desse modo, o Brasil estaria importando um problema dos EUA (Kamel, 2006) e criando um “terremoto” na maneira como se pensa ao negar a gradação de cor reconhecida desde os primórdios do século XX (Maggie, 2005). De outro, os defensores das cotas as veem como uma forma de reparar a desigualdade racial brasileira (Heringer, 2004), tão acirrada que se sobrepõe à desigualdade econômica (Telles, 2003), como uma medida temporária e a forma mais expediente de “garantir acesso e permanência nos espaços sociais e setores até agora principalmente reservados à ‘casta’ branca da sociedade” (Munanga, 2003, p. 119-120), dando condições, portanto, de se criar uma elite negra brasileira (Pinto e Clemente Júnior, 2004).


    Em junho de 2006, os opositores das cotas entregaram ao presidente do Congresso Nacional um manifesto contra o projeto de Lei de Cotas e o Estatuto da Igualdade Racial. Tal manifesto, que partia do princípio de que “todos têm direitos iguais na República Democrática”, argumentava que as cotas são inconstitucionais porque pregam a discriminação por raça. Inspirado no manifesto, um artigo na revista Veja foi além: segundo ele, a política de cotas é um “convite ao ódio racial” (Oltramari, 2006). Os defensores da política rapidamente contra-atacaram com um manifesto próprio, que argumentava que ela se faz necessária porque a república brasileira reproduziu o racismo ao longo do século XX, a começar por deixar os ex-escravos em pé de desigualdade para competir com os brancos, incluindo os imigrantes europeus (Manifesto em Favor da Lei de Cotas e do Estatuto da Igualdade Racial, 2006). Em 2010, o Estatuto da Igualdade Racial foi finalmente aprovado. Porém, ele foi imediatamente criticado por ser considerado uma pálida versão do documento original, visto que a versão final não menciona cotas raciais (Comissão Diretora, Parecer n. 923, 2010). Para vários ativistas e estudiosos, isso é sinal de que a ênfase nos critérios raciais como base para políticas de cotas está fadada a desaparecer. Alia-se a isso as constantes críticas, por parte da mídia, do sucesso acadêmico dos formados cotistas, não obstante dados que demonstram o contrário.


    A implantação das políticas de ação afirmativa no Brasil, embora relativamente recente, é polêmica. Argumento que as fontes da polêmica são quatro: 1) no Brasil, as políticas se concentram nas cotas raciais, embora a ideia de raça no país tenha sido historicamente definida de forma relativamente relaxada e subjetiva (ao contrário dos EUA); 2) como a sociedade brasileira se sente mais confortável discutindo as desigualdades de classe do que as desigualdades de raça, muitos brasileiros ainda acreditam que o status subordinado dos afrodescendentes é legado da desigualdade de classe gerada pela escravidão e o período subsequente a ela, e não do racismo; 3) a investida na maior representatividade racial na universidade se intensifica enquanto relatórios mostram que o ensino médio está se desintegrando (Ex.: Weber, 2004a; 2004b); e 4) as cotas raciais tendem a ser erroneamente associadas com o modelo americano de ação afirmativa e, por conseguinte, são vistas como alienígenas (Ex.: Kamel, 2004).


    Enquanto a legitimidade e a necessidade das cotas na universidade continuavam a gerar controvérsias, milhares de estudantes que delas se beneficiaram estavam prestes a se formar. Tendo instituído cotas em 2002 e as posto em vigor no ano seguinte, em 2006 a Uerj viu seus primeiros “alunos cotistas” se formarem. Como esses alunos pioneiros veem seus anos na universidade? Como eles lidaram com os cursos em meio às ideias amplamente divulgadas de que eles não mereciam estar ali? Como eles se posicionam no debate sobre as cotas − são os alunos dos cursos de maior prestígio menos a favor delas, como já foi constatado (Pinto e Clemente Junior, 2004)? O que eles esperam de sua inserção no mercado de trabalho?


    Este livro se propõe a responder essas questões. Partindo da convicção de que os beneficiados das políticas de cotas universitárias são os menos ouvidos no intenso debate sobre elas, apresento aqui os resultados de minha pesquisa sobre uma amostra de alunos que ingressaram na Uerj em 2003 e 2004, ou seja, nos dois primeiros anos da adoção das cotas naquela universidade.


    1. A Mudança Social no Brasil Contemporâneo e a Política de Cotas Universitárias


    Quando a Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro aprovou, em 2001, o projeto de lei que abria vagas para afrodescendentes nas universidades daquele estado, ela expandiu oportunidades que haviam surgido no ano anterior, com a passagem da lei que reservava uma porcentagem de vagas para alunos egressos de escolas públicas. Combinadas, as duas leis reservavam 50% das vagas e permitiam a candidatos ao vestibular de 2002 concorrerem sob dois tipos de cotas (Santos, Renato, 2006). Cercada de reações, a negociação da reserva de vagas continuou no ano seguinte e resultou, em setembro de 2003, no estabelecimento dos seguintes critérios: “20% para estudantes oriundos da rede pública de ensino, 20% para negros e 5% para pessoas portadoras de deficiência e integrantes de minorias étnicas” (Santos, Renato, 2006, p. 119). Em 2004, os critérios de reservas foram novamente revisitados com a introdução do corte de renda, o qual estipulava que os candidatos concorrentes às cotas fossem provenientes de famílias com renda per capita mensal de até R$ 300 por mês (Santos, Renato, 2006). Assim, em 2003, a Uerj, juntamente com a Uenf, foram as pioneiras na admissão de alunos cotistas no Brasil.2


    De um modo geral, tais oportunidades se inseriam num programa de ações afirmativas. O programa era resultado de um processo de redemocratização, fomentado por vários segmentos do Movimento Negro e apoiado por intelectuais e até mesmo o governo (Telles, 2003), que visava a aumentar a representatividade das camadas historicamente excluídas da sociedade. A ênfase em critérios raciais fortemente questionava − quiçá punha por terra − o tão decantado mito da democracia racial, segundo o qual o Brasil estava longe de ser um país racista (Penha-Lopes, 1996).


    Embora o Brasil tenha se autopromovido como democracia racial durante quase todo o século XX, a luta pelo reconhecimento dos direitos dos negros brasileiros não é de hoje. Esforços dignos de nota são o ativismo da Frente Negra Brasileira nos anos 1930 e, nas próximas duas décadas, do Teatro Experimental do Negro, ambos liderados por Abdias Nascimento, que denunciaram o racismo inerente na ideologia do embranquecimento (Silvério, 2004).


    Quando a ditadura militar iniciou o processo de abertura no fim dos anos 1970, a supressão dos ataques ao mito da democracia racial foi esmorecendo. Em 1978, o Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial (MNU) promoveu um protesto com a presença de 2 mil negros em São Paulo (Mitchell, 1985); no ano seguinte, organizou o seu primeiro congresso nacional (Gonzales, 1985). Essas e outras atividades da época marcaram “o (re)surgimento de um movimento social negro, que passou a denunciar sistematicamente o racismo e a discriminação racial em todas as dimensões da vida social” (Silvério, 2004). Hoje em dia, o Movimento Negro, se entendido como “entidades e ou organizações que de alguma forma defendem interesses da população afrodescendente espalhadas por todo o país”, comporta mais de 700 grupos (Silvério, 2004).


    Na década de 1980, a luta pelo reconhecimento da existência de desigualdades raciais no Brasil alcançou o âmbito da política formal. Em 1983, Abdias Nascimento, então deputado federal do Partido Democrático Trabalhista (PDT), encabeçou vários projetos de lei, reunidos no volume Combate ao Racismo. Entre eles, Nascimento assinou o projeto de lei que “defin[ia] o racismo como ‘Crime de Lesa Humanidade’” (Nascimento, Elisa, 1985, p.12). Na seção “A Discriminação de Cor e de Raça e a Lei”, aquele documento, que propunha um fim à ineficaz Lei Afonso Arinos (1951), já apontava para a necessidade de a sociedade brasileira reconhecer um racismo sutil que deixa a maioria dos negros à margem da sociedade:


    Na sutileza do ato que elimina o afro-brasileiro da plena participação no sistema econômico, político e social é que reside a maior afronta aos direitos do cidadão, constituindo-se no ponto crucial da questão. A recusa frontal declarada é um mínimo ante a gama de ocorrências degradantes que atinge o negro na sua dignidade pessoal, no seu decoro, no seu brio. (Nascimento, Elisa, 1985, p. 19)


    Outras demandas contidas em Combate ao Racismo eram propostas de políticas precursoras de um programa de ações afirmativas:


    a proposição de reserva do mercado de trabalho (40% do total) para negros; a oferta de bolsas de estudos universitários para negros; a instituição de meios concretos que garantam o ingresso de negros no Instituto Rio Branco e outros. (Contins, 2004)


    Várias dessas demandas apareceriam no programa de ação afirmativa que o governo federal iniciou em 1995 e que continua em andamento, embora cercado de controvérsias.


    Numa cerimônia de homenagem a Luiz Gama e a Abdias Nascimento na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro em 1984, tanto o ativista do Instituto de Pesquisa das Culturas Negras (IPCN) João Marcos Romão, quanto Lélia Gonzales, professora de Antropologia e fundadora da Nzinga − Coletivo de Mulheres Negras, enfatizaram a necessidade da união de brasileiros interessados em pôr fim às desigualdades sociais baseadas nas diferenças de raça e gênero. Em outras palavras, ambos criticaram o mito da democracia racial, que contribuía para a manutenção da maioria dos negros em escolas e empregos inferiores e, por conseguinte, na pobreza (Nascimento, Elisa, 1985). A ideia de que a desigualdade racial é um problema intimamente ligado à desigualdade social como um todo (embora não subordinado à desigualdade de classes) aparece também nos relatos de outros militantes, tais como Joel Rufino e Ivanir dos Santos (Contins, 2005).


    O Movimento Negro permaneceu ativo nos anos 1980, pressionando tanto os governos estaduais a tomarem medidas legislativas para eliminar a persistência da discriminação racial como o presidente José Sarney, o qual, em 1985, propôs a criação do Conselho Negro de Ação Compensatória. Embora Sarney nunca o tenha posto em prática (Telles, 2003), em 1988 ele instituiu a Fundação Cultural Palmares para promover a inserção dos negros na sociedade brasileira. Além disso, naquele mesmo ano, a nova constituição redefiniu a discriminação racial como crime e fomentou a preservação da diversidade étnica no Brasil3, finalmente concretizando a reivindicação de Abdias Nascimento de 24 anos antes. Isso foi uma negação da ideologia da democracia racial, a qual pressupõe o amalgamento racial; nesse sentido, o tom da nova Constituição foi uma vitória para o Movimento Negro, o qual havia promovido aquela ideia tantos anos antes (Silvério, 2004).


    Embora estudiosos tenham reconhecido a importância da participação de acadêmicos, ativistas e o governo federal, o papel do Movimento Negro como propulsor das mudanças é enfatizado em alguns estudos (Ex.: Telles, 2003). Telles chega a argumentar que sua … persistência … nos últimos 20 anos modificou a opinião pública no Brasil”. A posição de Telles contrasta com a de Htun (2004), a qual dá tanto peso às decisões do presidente Fernando Henrique Cardoso que quase dá a impressão de que ele as tomou por si só, quando afirma que “a presidência de Fernando Henrique Cardoso forneceu um contexto que nutriu uma transformação na natureza da ação política sobre raça ao mesmo tempo que o próprio presidente iniciou grandes mudanças no discurso oficial”.4


    De fato, como já vimos, a maior parte das propostas e dos programas de ação afirmativa surgiu na gestão de Cardoso. Contudo, na visão de Maio e Santos (2005), embora Cardoso desse espaço para as mudanças sociais, ele parecia estar ambivalente quanto ao processo de mudança: por um lado, ele era contra copiar medidas dos EUA e também contra a hipocrisia brasileira de negar o racismo; por outro lado, ele também valorizava a ambiguidade brasileira quanto à raça. Segundo os autores, a ambivalência de Cardoso se refletiu em sua gestão, pois algumas das políticas que havia endossado em 1996 ele não chegou a implementar. Por exemplo, o Programa Nacional de Ação Afirmativa, que ele assinou em maio de 2002, isto é, no fim de seu mandato, nunca se materializou, bem como o projeto de lei proposto naquele mesmo ano pelo senador Sebastião Rocha que reserva para os negros 20% das vagas nas universidades e nos empregos, o qual só foi aprovado pelo Senado em 7 de agosto de 2012 (O Dia on-line, 8 ago. 2012).


    Muitos identificam a III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenophobia e Intolerâncias Correlatas, em Durban, África do Sul, em 2001, como o catalista do comprometimento do governo federal com as políticas de ação afirmativa (Heringer, 2005; Htun, 2004; Maio e Santos, 2005; Telles, 2003).5 A preparação para a conferência gerou vários debates e captou a atenção da mídia por todo o país. Não só o Brasil levou a maior delegação, que incluía ativistas de várias entidades do Movimento Negro, como também forneceu a relatora do relatório final da conferência, Edna Roland dos Santos. Na época ativista da “Fala Preta”, uma organização de mulheres negras, ela foi posteriormente selecionada coordenadora da Unesco para Combater o Racismo e a Discriminação na América Latina e no Caribe.


    Uma série de políticas foi efetivada nas gestões do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010). Heringer (2005) catalogou todas as políticas de ação afirmativa e iniciativas privadas no Brasil entre 2001 e 2004. Ela computou 124 medidas, um terço das quais no âmbito da educação, um quinto no trabalho e outro quinto na área dos direitos humanos. Destacam-se a criação da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial (Seppir); a seleção de Joaquim Barbosa como o primeiro negro a ocupar o cargo de ministro do Supremo Tribunal da Justiça; a sanção da Lei 10639/03, que torna obrigatório o ensino de cultura e história afro-brasileira nas escolas de níveis elementar e médio, uma antiga reivindicação de Abdias Nascimento; o fundo de financiamento de estudo em universidades privadas para alunos carentes (Prouni) e o Estatuto da Igualdade Racial, projeto de lei do senador Paulo Paim que a Câmara dos Deputados aprovou em setembro de 2009 e o Congresso Nacional, no ano seguinte, porém com várias modificações consideradas enfraquecedoras do estatuto. No mesmo ano, em 20 de julho, o presidente Lula decretou o estatuto lei (Presidência da República, Casa Civil, 2010).


    Reitero que as propostas e eventuais implementações desses projetos pelos governos estaduais ou federal se devem à pressão dos vários segmentos do Movimento Negro, que continuou atuando nos anos 1990-2000. Segundo Marcio André dos Santos (2009, p. 242), a Marcha Zumbi dos Palmares pela Cidadania e a Vida, que ocorreu em Brasília em 1995, serviu como um divisor de águas: a partir dali,


    as demandas destes movimentos transformam-se do “denuncismo” para demandas “propositivas”. Se até este período as energias políticas dos movimentos negros se concentravam em denunciar a existência de uma ideologia de democracia racial sustentada, sobretudo pelo Estado, após este momento os ativistas passam a propor políticas de inclusão racial e a dialogar com as esferas estatais de modo mais profissionalizado e sistemático.


    Isso não significa que o movimento tenha chegado a um consenso em torno de suas reivindicações. A aprovação do Estatuto Racial em 2010 é um exemplo. Considerada “uma vitória para a população negra” por uns (ou pelo menos melhor do que nada), por outros ela tem sido vista como uma cooptação devido aos itens que foram modificados ou desapareceram completamente. A meu ver, o exemplo mais contundente da modificação do estatuto foi a retirada do termo “raça” sob o pretexto de que “geneticamente, raças não existem”, como insistiu o senador Demóstenes Torres (Menezes, 2010), sem dúvida ancorado nos textos e pronunciamentos de cientistas sociais que, embora tenham construído suas carreiras com estudos sobre vários aspectos da cultura afro-brasileira, agora resolvem ignorar a ideia de que, sociologicamente, as raças são categorias fundamentais da sociedade brasileira. Exemplos de itens que foram retirados do estatuto são a cota de 20% de atores negros em programas da mídia e as cotas na educação e no mercado de trabalho (Menezes, 2010), em grande parte devido ao lobby dos seus opositores, situados no próprio Senado, como Demóstenes Torres, que o considerava “racista” (Rangel, 2009), na mídia, como Ali Kamel, diretor de jornalismo da Rede Globo (Kamel, 2005; 2006) e no mundo acadêmico, como os vários intelectuais que assinaram um manifesto contra o estatuto em 2006.


    Por outro lado, a partir do momento em que as reivindicações dos ativistas são institucionalizadas, vários militantes passam a ocupar cargos no quadro político formal, como Matilde Ribeiro, escolhida pelo presidente Lula para exercer o cargo de ministra da Seppir (2003-08), e Edson Santos, que a sucedeu em 2008-10 (Rodrigues, 2010). Matilde Ribeiro tinha um passado de militância em São Paulo nos movimentos negro e feminista, em várias organizações não governamentais e no Partido dos Trabalhadores (PT) (Seppir, 2003). Seu sucessor, natural do Rio de Janeiro, havia sido diretor da União Estadual dos Estudantes, líder comunitário e vereador (Irohin on-line, 2008). Como agentes de um governo que abraçou a promoção da igualdade racial apenas parcialmente, eles se tornaram alvos de críticas tanto de facções governamentais contrárias àquela política quanto de outros ativistas que se sentem excluídos. A ministra Matilde, que foi duramente criticada por ter comentado em uma entrevista que achava “uma reação natural”, embora não seja “uma coisa boa”, um negro querer se segregar dos brancos devido ao histórico de discriminação racial contra os negros no Brasil (BBC Brasil, 2007),6 acabou perdendo seu cargo em meio ao “escândalo do cartão de crédito”, em que foi acusada de usar o cartão corporativo para pagar despesas de uso pessoal.7 Segundo a revista Veja, a ministra caiu após a própria revista ter revelado seus gastos de R$ 171.500 em 2007, principalmente com aluguéis de carros e diárias de hotéis (Veja, 2008). Por sua vez, o ministro Edson sofreu ataques, ainda que indiretamente, quando da aprovação do Estatuto da Igualdade Racial na Câmara dos deputados, em 2010, posto que o estatuto foi considerado inoperante após tantas modificações e alianças partidárias (Oliveira, Mariana, 13 set. 2009). Além disso, de um modo geral persiste a assertiva de que o Movimento Negro brasileiro ainda não chegou a ser um movimento de massa (Telles, 2003).


    2. Desigualdades Sociais no Brasil: Classe ou Raça?


    Além do Movimento Negro, vários estudiosos vigorosamente questionavam o mito da democracia racial. Nos fins dos anos 1970, Carlos Hasenbalg (1979) e Nelson do Valle Silva (1980) convincentemente argumentaram que a discriminação racial não é incompatível com o capitalismo, assim contestando a visão de Florestan Fernandes (1978), até então predominante, de que o racismo é um legado da escravidão (Heringer, 2006). Desde então, os estudos sobre raça predominam no Brasil, com centros de pesquisa espalhados pelo país (Maio e Santos, 2005).


    Ainda assim, um debate persiste sobre a fonte das desigualdades sociais no Brasil e, consequentemente, a necessidade de um política de cotas. Por conseguinte, a proposta de se abrirem as portas das universidades aos não brancos com o auxílio das cotas reflete a convicção de que, como a desigualdade racial brasileira não se reduz a desigualdades econômicas (Guimarães, 1999; Telles, 2003), existe a necessidade de se reparar aquela desigualdade (Heringer, 2004) com uma medida temporária, mas expediente (Munanga, 2003). Se a aquisição de um diploma universitário comprovadamente aumenta a probabilidade de ascensão socioeconômica (Bowen e Bok, 1998; Weisskopf, 2004), espera-se que, com o tempo, a proporção de negros brasileiros nas classes mais favorecidas aumente (Pinto, 2006).


    Por outro lado, os oponentes das cotas alegam que elas são uma política importada (Fry et al, 2007) que nada têm a ver com a natureza racialmente igualitária que caracteriza o Brasil (Kamel, 2006). Assim, longe de ser um mito, a democracia racial é


    um ideal a ser alcançado, um mito no sentido antropológico do termo: uma maneira específica de pensar um arranjo social em que a ancestralidade ou a aparência do indivíduo deveriam ser irrelevantes para a distribuição dos direitos civis ou dos bens públicos (Fry, 2005, p. 17)


    No que tange à questão do mérito, os oponentes das cotas notam que a pobreza e a baixa qualidade dos ensinos fundamental e médio e não a raça propriamente dita explicam a desigualdade dos resultados nos exames de vestibular, um ponto também levantado por Nelson do Valle Silva (1999) ao argumentar que a diferença entre os negros e os brancos brasileiros está na qualidade da educação que recebem: os brancos se beneficiam mais do seu investimento educacional porque estudam em escolas melhores. Além disso, as cotas são vistas como antimeritocráticas por facilitarem a entrada de pessoas supostamente mal preparadas no espaço privilegiado que é a universidade. Como apontou Sales dos Santos (2003, p. 114), essa interpretação privilegia o “mérito de chegada”, isto é, passar no vestibular, sobre o “mérito de trajetória”, isto é, superar os vários obstáculos e chegar à universidade.


    Acredito que esse debate está fadado a continuar pelo fato de que é impossível separar completamente as desigualdades raciais das sociais, já que ambas as variáveis estão intimamente correlacionadas na realidade brasileira. Situando-me no debate, minha posição é a de que o estigma da escravidão continua a afetar a qualidade de vida dos brasileiros de cor mais escura, evidenciado mormente pelas diferenças na educação e na renda ao longo dos anos.


    Silva (1980) demonstrou que as recompensas da educação eram maiores para os brasileiros brancos do que para os não brancos na década de 1970. Mais recentemente, dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) indicam que, embora em menor escala, essa continua sendo a realidade brasileira. De acordo com dados do IBGE, até 1999 a proporção de estudantes universitários brancos entre 18 e 24 anos girava em torno de 33%, enquanto que as dos pretos e pardos não chegavam a 10%. Porém, em dez anos, a população universitária negra pulou para mais de 25%. As desigualdades persistiram porque a representatividade dos brancos quase dobrou nos dez anos, para quase 63%. Quanto aos níveis de analfabetismo, persistiu também a defasagem racial (Agência Estado, 17 de setembro de 2009). Em outras palavras, houve uma expansão geral do aproveitamento do ensino no Brasil na virada do século XXI, embora isso não tenha sido suficiente para nivelar de vez os diversos grupos.


    Como na educação, a diminuição da desigualdade econômica entre negros e brancos é “lenta”. Segundo boletim do Ipea de 20 de novembro de 2010, “entre 2001 e 2007, a diferença da renda familiar per capita dos brancos em relação à dos negros diminuiu em 25%. Mesmo assim, a população branca vive com o dobro da renda (2,06 vezes) da população negra”. O quadro é claro: enquanto que 50% dos negros se encontram na classe D, apenas 1% deles fazem parte da elite; já entre os brancos, um terço se situa na classe D e 10%, na elite. Semelhantemente, as diferenças raciais no mercado de trabalho também decresceram nos primeiros anos deste século, mas elas persistem nos maiores níveis de desemprego entre os negros em geral (Dieese, s.d.) e principalmente quanto às mulheres negras, que são a categoria menos remunerada (Moreira, 2009). O Ipea atribui a diminuição da defasagem racial às políticas voltadas aos mais pobres implantadas no fim do século passado, mas conclui que levaria até 2029 para as duas categorias se igualarem. De acordo com a técnica do Ipea Tatiana Silva, a lentidão do processo é tanta que requer a adoção de políticas de ação afirmativa no mercado de trabalho, especificamente “para incentivar a contratação de negros oriundos de universidades com programa de cotas raciais”. Obviamente, isso não é garantia da diminuição da desigualdade, pois, muito antes da implantação do sistema de cotas, pesquisas demonstraram que os negros promovidos em seus empregos sofriam discriminação por parte de colegas não negros que tendiam a menosprezar seus êxitos e às vezes até tentavam ignorar sua chefia, como se não fosse merecida (Bento, 1999).


    3. A Polêmica sobre os Critérios das Cotas Raciais no Brasil


    Como já notei, atualmente, mais de cem universidades brasileiras já instituíram sistemas de cotas (Educafro, 2010). Como as pioneiras Uerj e Uenf, a maioria adotou a autodeclaração como critério de classificação racial. As exceções são a Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (Uems) e a Universidade de Brasília (UnB). A Uems foi a primeira a usar fotografias como critério de classificação racial, em 2003. Na UnB, as fotografias eram julgadas por uma comissão de três membros do Movimento Negro e duas pessoas vinculadas à universidade. Um “negro de verdade” deveria ter “lábios grossos, nariz largo e cabelo crespo” para passar. Os candidatos que se encaixavam nesse fenótipo, mas não haviam frequentado escolas públicas ou não tinham sido bolsistas em escolas particulares, também eram rejeitados (Heringer, 2005). Maio e Santos (2005) concluem que o sistema visual dá primazia aos traços negroides e ignora a afroascendência. A meu ver, o critério da UnB faz sentido, já que os brasileiros veem a raça como uma questão fenotípica (isto é, a aparência física) e não tanto genotípica (isto é, a ascendência). Os autores também reconhecem o parecer de Fry, o qual, embora contra as cotas, considera o sistema fotográfico “lógico” porque identifica os mais passíveis de discriminação, isto é, os negros de pele escura e feições negroides.


    O sistema fotográfico é bastante controverso. Maio e Santos (2005) classificaram o vestibular da UnB de “pedagogia racial”, ou um processo que torna “pardos” e “pretos” (isto é, as categorias do IBGE) em “negros” (isto é, a categoria que denota consciência racial). Em sua reunião anual, em junho de 2004, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA) condenou o processo de admissão da UnB como sendo contra o direito de autoclassificação e até contra a antropologia contemporânea. Os geneticistas também o criticaram com base na convicção de que raça não tem valor biológico. Por fim, a Academia Brasileira de Ciência chamou o critério da UnB de “racista” (Heringer, 2005).


    Timothy Mulholland, reitor da UnB na época, discordou. Num artigo publicado na página “Opinião” de O Globo, em dezembro de 2004, ele argumentou que o programa da UnB havia sido implantado no ano anterior “após três anos de discussões, com ampla participação da sociedade.” Segundo ele, “[o] debate foi público, sereno e de alto nível”, enquanto que a linguagem dos seus oponentes seria incendiária e reveladora de uma “desonestidade intelectual” cujo objetivo só poderia ser confundir a opinião pública (2004). Além disso, ele nota que 20% das vagas afetaram apenas 392 estudantes universitários em 2004 − nem de longe um número grande. Palestrando na 1ª Conferência Internacional da Rede de Estudos sobre Ação Afirmativa, que ocorreu no Rio de Janeiro em 2005, Mulholland alegou que o sistema de cotas é um modo brutal de aumentar a presença afro-brasileira nas universidades; ainda assim, parece ser o único modo por causa do sistema de admissão brasileiro.


    Já a Universidade do Estado da Bahia (Uneb) se sobressai pelo seu grande contingente negro, devido ao fato de a Bahia ser um estado de maioria negra (Mattos, 2005): segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domícilos (PNAD) de 2005, os afro-baianos eram quase 79% da população (Seade s.d., p. 2). A partir de 2003, a Uneb implantou um programa de cotas segundo o qual 40% das vagas eram reservadas para pretos e pardos oriundos de escolas públicas. A Uneb também se destaca porque já possuía, antes do tal programa, um programa abrangente de ação afirmativa englobando 24 municípios, em vários campi, “como garantia de acesso à educação superior” (Mattos, 2005). Portanto, projetos como a formação de professores primários e secundários, assim como cursos pré-vestibular, já existiam antes de 2003. Mattos (2005) atribui a natureza não controversa do programa da Uneb ao compromisso da administração daquela universidade: ele se refere a Ivete Sacramento, reitora da Uneb de 1998 a 2005 (Uneb, 2007), como “uma negra assumida”. Ele conclui que o processo legal é mais simples quando a reitoria é a favor da ideia de ação afirmativa. Contudo, isso não quer dizer que o programa da Uneb é perfeito. Segundo Mattos (2005), o maior problema é a falta de fundos: só em 2003-2004, mais de R$ 3 milhões foram necessários para estabelecer bolsas de permanência.


    Do outro lado do espectro, a Universidade de São Paulo (Usp) tem sido alvo de manifestantes por se recusar a instituir cotas raciais. Segundo Guimarães (2005), em vez delas a USP optou por construir um outro campus, na Zona Leste, o qual contém uma concentração de pobres e negros, a fim de incluir mais alunos carentes no seu corpo discente. Sua análise dos resultados do vestibular de 2005 levaram Guimarães à conclusão que a USP se tornou “mais negra” em geral devido aos dez cursos oferecidos pelo campus Leste. Ainda assim, estamos falando de um aumento de menos de 1%: de 12,4% para 13,3%. Além disso, cerca de 30% dos que passaram no vestibular eram oriundos de escolas públicas e 23,7% eram carentes (Guimarães, 2005). Guimarães considera isso um “sucesso”, mas também nota que os estudantes que mais se beneficiaram da expansão da USP foram os que haviam estudado em escolas particulars e eram oriundos de famílias com melhores condições socioeconômicas “independente da cor” (p. 6). Em outras palavras, “mesmo políticas não racializadas, que focam territórios e não grupos raciais ou étnicos, ... continuam sensíveis à distribuição desigual dos capitais nessas áreas e, eventualmente, podem não ser racialmente neutras” (p. 6).


    4. Ação Afirmativa no Brasil e nos EUA: São os EUA um Modelo de Exportação?


    Muito se fala sobre as semelhanças entre os programas de ação afirmativa dos EUA e do Brasil, a ponto de o primeiro ter sido chamado de “modelo predominante para o Brasil” (Contins e Sant’ana, 1998) e, mais negativamente, de inspirar “divisões perigosas” aqui (Fry et al, 2007). Assim, quando, em 2006, a Suprema Corte dos EUA aboliu a raça como critério de admissão nas escolas americanas (Egelko, 2007), os detratores da ação afirmativa viram aquilo como sinal de que a política também deveria ser abortada no Brasil (Magnoli, 2007). Na verdade, a maior semelhança entre os dois é a sua origem: ambos são tardias reparações pelos séculos de escravidão e a desigualdade a que foram submetidos os negros desde então, o que dificultou sua inserção e ascensão social nas sociedades de classe (Pinto e Clemente Junior, 2004; Zoninsein, 2006).


    Tanto no Brasil como nos EUA, os negros foram prejudicados pela escravidão. Com o fim dela, eles foram excluídos das formas mais lucrativas de emprego. Nos EUA, o programa que dava quarenta acres de terra e uma mula para os negros se tornarem proprietários de terras nunca foi implantado. Pelo contrário, os ex-escravos continuaram a trabalhar nas terras pertencentes a brancos, onde tinham de cumprir uma certa produção de algodão, tabaco ou arroz (as plantações principais). Semelhante à situação brasileira, quando os trabalhadores negros americanos iam entregar sua produção ou receber por ela, frequentemente se viam devendo aos proprietários. Os poucos ex-escravos que conseguiram se tornar donos de terras ou comerciantes eram intimidados − muitas vezes assassinados − por membros da Ku Klux Klan, uma organização terrorista fundada por brancos pobres sulistas ao fim da Guerra de Secessão, em 1865, com o fim de combater a competição econômica com os negros libertos. Isso, aliado à mecanização da agricultura, levou à “Grande Migração” dos negros para o nordeste e o meio-oeste dos EUA. Consequentemente, as políticas se modificaram décadas depois, pois, uma vez que os negros saíram do sul em massa, começaram a reivindicar direitos civis nas outras regiões do país; embora eles também tenham confrontado o racismo lá (onde eram preteridos no mercado industrial, que favorecia os imigrantes europeus), diferentemente do sul, eles podiam votar e, portanto, influenciar o processo político (Massey e Denton, 1999; Wells, 1893; Wilson, 1978).


    No Brasil, os ex-escravos foram substituídos por europeus e japoneses, atraídos pelas ofertas de terras. Aos negros restou o trabalho em condição de semiescravidão no campo e o êxodo para as cidades, onde a incipiente indústria dava preferência aos imigrantes e seus descendentes. Os imigrantes ascenderam relativamente rápido no Brasil, não porque eles trabalhavam arduamente enquanto que os negros recém-libertos eram indolentes (como é comum se ouvir), mas porque, devido à ideologia do embranquecimento, os brancos pobres e os imigrantes recentes tinham sobre os negros a vantagem do seu status racial, o que lhes dava mais oportunidades empregatícias.


    Em ambos os países, a defasagem dos negros perante os outros grupos como fruto do racismo e não de características naturais custou a ser reconhecida, mas esse reconhecimento ocorreu bem antes nos EUA, onde, a partir de meados da década de 1940, o governo começou a integrar racialmente suas agências, a começar pelas forças armadas. Nos anos 1950, uma decisão da Suprema Corte (Brown v. Secretaria de Educação, 1954) desmantelou a segregação racial legal em vigor desde o fim do século XIX (Plessy v. Ferguson, 1896). Nos anos 1960, o movimento pelos direitos civis se fortificou ao atrair a atenção do país para além dos estados sulistas; em 1964, o presidente Lyndon B. Johnson assinou o Ato dos Direitos Civis, o qual iniciou o programa de ação afirmativa na educação e no mercado de trabalho. Embora sempre cercado de controvérsias, o programa americano foi relativamente apoiado até os anos 1980, quando Ronald Reagan se tornou presidente e introduziu a ideia de que ação afirmativa era discriminação às avessas (Anderson, 2004).


    Enquanto que o presidente Reagan, que achava que a lei de 1964 discriminava contra os homens brancos, não conseguiu modificá-la, além de reduzir o apoio financeiro à Comissão de Igualdade de Oportunidade de Empregos e do Gabinete de Obediência à Lei de Contratos Federais, o presidente Bush, pai, viu durante sua gestão a Suprema Corte enfraquecer a ação afirmativa. Uma decisão de 1989, por exemplo, permitiu aos homens brancos apresentarem “discriminação às avessas” como acusação (Anderson, 2004). Já no fim do século XX, a opinião pública passou a favorecer políticas de diversidade em vez de “ação afirmativa”. Assim, em vez de contratarem negros e mulheres brancas, os empregadores passaram a procurar candidatos de etnias variadas. Por sua vez, o presidente Clinton se propôs a “modificar, mas não eliminar” as políticas de ação afirmativa, sugerindo, em 1995, o fim de todos os programas federais que criassem discriminação às avessas, cotas, que favorecessem candidatos pouco capacitados e que continuassem em vigor após a igualdade de oportunidade ter sido atingida (Cosner, 1997).


    Efetivamente, o desmantelamento das políticas de ação afirmativa nos EUA se iniciou em 1995, quando a Universidade da Califórnia as aboliu como critério de admissão de alunos. Naquele estado norte-americano, tal ato foi o auge de anos de censura daquelas políticas no que tangiam à educação superior, sob a acusação de que elas ignoravam o mérito individual e criavam cotas raciais (Anderson, 2004). Desde então, o programa de ação afirmativa norte-americano vem sendo desmantelado: em outubro de 2006, o estado de Michigan baniu a ação afirmativa na educação pública e no mercado de trabalho (Millman, 2006); em junho de 2007, a Suprema Corte eliminou a raça como critério de admissão nas escolas públicas (Kirkpatrick, 6 jul. 2007). Esse processo de desmantelamento conta com os auspícios do Center for Equal Opportunity (Centro para Oportunidades Iguais) e Ward Connerly, um executivo negro que já foi membro do conselho da Universidade da Califórnia (American Civil Rights Institute). O argumento principal é que a ação afirmativa é discriminatória e inconstitucional.


    Eis aqui a grande diferença entre o Brasil e os EUA: as cotas nunca foram parte do programa oficial norte-americano. “Metas e prazos”, a linguagem usada pelo governo federal americano para agilizar a implementação das políticas, não significa que uma porcentagem específica de vagas seria reservada para negros, embora essa caracterização tenha persistido desde os anos 1960 e servido para questionar a constitucionalidade do programa americano (Anderson, 2004). Enquanto que, no Brasil, poucas universidades usam a bonificação de pontos como um dos critérios de admissão, tal prática é a mais comum nos EUA (Bowen e Bok, 1998), um país cujo sistema de admissão à universidade depende muito mais de critérios subjetivos, como a análise de currículo e cartas de recomendação, do que de um critério objetivo como as provas de vestibular no Brasil.


    O uso das cotas se originou na Índia em 1947 para tratar da exclusão social sofrida pelos dalits e adivasis (isto é, os intocáveis e os párias). Hoje está presente em vários outros países, exclusive os EUA (Penha-Lopes, 2004; Sowell, 2004; Weisskopf, 2004). Uma semelhança entre o Brasil e a Índia é que, em ambos os países, os beneficiados originais das políticas constituem uma proporção numerosa da população total, ao contrário dos EUA, onde os afro-americanos (o grupo-alvo original) permanecem em torno de 10% da população. Portanto, o programa dos EUA não é, na verdade, o modelo ideal para o Brasil. Pensar que o é pode levar à conclusão − provavelmente errônea, posto que desrespeita as particularidades históricas e culturais de cada país − de que os êxitos norte-americanos, bem como os fracassos, também se aplicariam aqui.


    Tendo dito isso, devo apontar para uma semelhança final entre os dois programas: ambos foram implantados em países nos quais a raça/cor continua a influenciar a qualidade de vida das pessoas. Em ambos os países, a população “branca” se beneficiou de políticas governamentais sem que fossem chamadas assim. Nos EUA, os programas sociais do New Deal, ao excluírem os trabalhadores domésticos e rurais, efetivamente excluíram os negros e os mantiveram na pobreza (Katznelson, 2005). Já os programas de apoio do pós-guerra excluíram os negros dos incentivos à educação universitária e à aquisição da casa própria, dois dos principais meios de ascensão à classe média (Oliver e Shapiro, 1997). Aqui no Brasil, além da cessão de terras aos colonos europeus, o governo federal instituiu cotas para “candidatos agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam com suas famílias na zona rural e 30% a agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades ou vilas que não possuam estabelecimentos de ensino médio”, para cursarem as faculdades de Agricultura e Veterinária. Era a tal “Lei do Boi”, de 1968 (Silva, Luiz, 2004). Pelo que me consta, nenhuma dessas leis acirrou tantos ânimos quanto as leis originalmente direcionadas aos negros. Nos EUA, pesquisas demonstram que, através do incentivo à educação superior, as ações afirmativas finalmente criaram condições para o estabelecimento de uma sólida classe média negra. Por exemplo, segundo o censo americano, em 1998, 7% dos executivos, gerentes e administradores eram negros, quase o dobro da porcentagem em 1950. Em 2003, 26% dos negros trabalhavam nessas áreas. Ainda assim, dizer que os negros foram os maiores beneficiários do programa de ação afirmativa esconde o fato de que as mulheres brancas o foram. Um estudo demonstrou que as políticas de ação afirmativa abriram para as mulheres brancas profissões antes redutos dos homens brancos, de modo que, nos anos 1980, elas “constituíam quase que metade da população das profissões” (Sokoloff, 1982)8. Hoje em dia, as mulheres brancas ganham mais do que os negros, independente de sexo.


    Tudo isso me leva a crer que o problema não é com as políticas de ação afirmativa em si − quer elas assumam o formato de cotas ou não −, mas com os negros em si. E isso, como se sabe, não é de hoje.
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